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RESUMO
Este artigo analisa os principais desafios en-
frentados por crianças no processo de in-
gresso e adaptação no ambiente escolar, en-
fatizando a escassez no suporte pedagógico
e multiprofissional adequado para a consoli-
dação da educação inclusiva de fato. O au-
mento dos casos de crianças com TEA,
TDAH, Altas habilidades, dentre outros vem
aumentando significativamente, chamando
a atenção para diversos fatores, nesse senti-
do. Quando se recebe a notícia de um diag-
nóstico de qualquer um dos transtornos
mencionados, aumenta a necessidade de in-
tervenções para o desenvolvimento da cri-
ança, consequentemente muda toda a roti-
na de uma família devido ao tempo exigido
para terapias, médicos, medicações e de-
mais intervenções dependendo do grau e
complexidade do caso. Nesse sentido, as po-
líticas públicas deveriam acompanhar essas
demandas especiais e com qualidade, pois
muitas famílias que recebem o diagnóstico
possuem poucos recursos para tal. A pesqui-
sa investiga as barreiras institucionais e es-
truturais que dificultam a permanência e o
desenvolvimento pleno de estudantes no
ensino regular, considerando as garantias
legais vigentes em contraste com a realida-
de cotidiana das instituições de ensino. Ado-
ta uma metodologia de pesquisa bibliográfi-
ca de abordagem qualitativa, fundamentada
no levantamento e na análise crítica de nor-
mativas nacionais e de autores consagrados
na literatura educacional, como Mantoan
(2015), Sassaki (2010) e Ferreira (2007). O es-
tudo evidencia que a efetivação do direito à
educação inclusiva ultrapassa a garantia for-
mal de matrícula, exigindo transformações
profundas na formação docente, na reorga-
nização curricular e na oferta contínua de
recursos de apoio individualizados. Desta
forma, a superação do cenário de vulnerabi-
lidade e desamparo vivenciado pela maioria
dos educandos requer o fortalecimento de
redes intersetoriais e o compromisso ético-
político das políticas públicas com a equida-
de e a eliminação de barreiras atitudinais e

arquitetônicas na escola.
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INTRODUÇÃO
A garantia do direito à educação escolariza-
da como prerrogativa de todos os cidadãos
constitui um dos pilares fundamentais da
sociedade contemporânea. No cenário bra-
sileiro, a consolidação da Educação Inclusiva
ganhou respaldo legal expressivo a partir da
Constituição Federal de 1988 e da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº
9.394/1996), culminando na promulgação da
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência (Lei nº 13.146/2015). No entanto, o
ingresso da criança no ambiente escolar
expõe uma distância significativa entre os
preceitos normativos e a realidade vivencia-
da no cotidiano pedagógico. Ao chegarem à
escola, muitos estudantes deparam-se com
um contexto institucional despreparado
para acolher as singularidades do seu pro-
cesso de desenvolvimento, marcados pela
ausência de suporte pedagógico, estrutural
e multiprofissional adequado.

A problemática central deste estudo reside
na identificação e compreensão das barrei-
ras que perpetuam essa escassez de ampa-
ro no momento de transição e adaptação es-
colar. Conforme aponta Mantoan (2015, p.
24), "a inclusão implica uma mudança de pa-
radigma educacional, que exige a reorgani-
zação das práticas pedagógicas e a transfor-
mação das estruturas escolares para aten-
der às diferenças sem discriminar". Apesar
desse imperativo, observa-se que a maioria
das instituições de ensino opera sob lógicas
homogeneizadoras que acabam por invisibi-
lizar as necessidades individuais dos alunos,
transformando o espaço que deveria ser de
acolhimento e emancipação em um ambien-
te de exclusão velada.

A justificativa para a realização deste traba-
lho pauta-se na urgência de discutir as fragi-
lidades na implementação das políticas pú-
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blicas de inclusão escolar, especialmente no
que diz respeito ao acompanhamento inicial
da criança. A ausência de apoio especializa-
do e de formação continuada para os docen-
tes compromete o desenvolvimento cogniti-
vo, social e emocional dos educandos, refle-
tindo diretamente em índices de evasão e
defasagem da aprendizagem. Como adverte
Sassaki (2010), a inclusão social e educacio-
nal não se resume à inserção física do indiví-
duo no espaço comum, mas exige a remo-
ção de barreiras atitudinais, arquitetônicas e
comunicacionais que impedem sua partici-
pação plena.

Diante desse panorama, o presente artigo
tem como objetivo geral analisar as princi-
pais dificuldades enfrentadas pelas crianças
no ingresso à escola regular no contexto da
educação inclusiva, destacando a falta de
suporte institucional como elemento agra-
vante desse processo. Especificamente, bus-
ca-se:

Mapear os marcos legais que fundamentam
o direito à educação inclusiva no Brasil;

Identificar as barreiras atitudinais e pedagó-
gicas presentes no acolhimento dos estu-
dantes;

Discutir a importância da oferta de suporte
multiprofissional e do trabalho colaborativo
na rede regular de ensino.

Para alcançar tais objetivos, optou-se pela
metodologia da pesquisa bibliográfica, de
natureza qualitativa e caráter exploratório.
A fundamentação teórica ancora-se na análi-
se crítica de obras de referência da literatu-
ra educacional, artigos científicos seleciona-
dos e dispositivos legais pertinentes, viabili-
zando uma reflexão aprofundada sobre as
contradições entre a legislação vigente e a
práxis escolar.

AMPARO LEGAL – TEA, TDAH, ALTAS HABILI-
DADES / SUPERDOTAÇÃO
A Educação Inclusiva representa um dos
maiores avanços das políticas públicas brasi-
leiras nas últimas décadas, ao reconhecer
que todos os estudantes possuem o direito
de frequentar a escola comum, recebendo
atendimento adequado às suas necessida-

des específicas. Esse direito está fundamen-
tado na Constituição Federal de 1988, na Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB), na Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva
e na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência.

No contexto escolar, estudantes com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), Transtorno
do Déficit de Atenção e Hiperatividade
(TDAH) e Altas Habilidades/Superdotação
apresentam características distintas que exi-
gem planejamento pedagógico, flexibiliza-
ção curricular e práticas inclusivas. Entretan-
to, ainda existem dúvidas sobre a proteção
jurídica desses estudantes, especialmente
quanto ao reconhecimento da deficiência
perante a legislação brasileira.

Segundo Mantoan (2015), a inclusão escolar
não consiste apenas em matricular o estu-
dante na escola regular, mas em promover
mudanças estruturais e pedagógicas capa-
zes de garantir sua aprendizagem e partici-
pação efetiva. Assim, compreender os fun-
damentos legais da inclusão é indispensável
para a atuação dos profissionais da educa-
ção.

No caso do Transtorno do Espectro Autista,
a Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei Be-
renice Piana, representou um marco jurídico
ao instituir a Política Nacional de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista. Em seu artigo 1º, §2º, a le-
gislação determina que a pessoa com TEA é
considerada pessoa com deficiência para to-
dos os efeitos legais, garantindo acesso às
políticas públicas destinadas às pessoas com
deficiência.

Esse reconhecimento foi reforçado pela Lei
nº 13.146/2015, denominada Lei Brasileira
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI),
que define a pessoa com deficiência como
aquela que possui impedimentos de longo
prazo que, em interação com barreiras, po-
dem restringir sua participação plena e efe-
tiva na sociedade em igualdade de condi-
ções com as demais pessoas. Dessa forma,
muitos estudantes com TEA encontram-se
plenamente protegidos pela legislação brasi-
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leira.

Conforme Sassaki (2010), a deficiência não
deve ser compreendida exclusivamente
como uma condição biológica, mas como re-
sultado da interação entre as limitações in-
dividuais e as barreiras impostas pela socie-
dade.

De acordo com o autor, "a inclusão social é
um processo pelo qual a sociedade se adap-
ta para poder incluir, em seus sistemas soci-
ais gerais, pessoas com necessidades especi-
ais".

Quanto ao Transtorno do Déficit de Atenção
e Hiperatividade (TDAH), a situação jurídica
apresenta particularidades. O TDAH, isola-
damente, não é automaticamente classifica-
do como deficiência pela legislação brasilei-
ra. Entretanto, em determinadas situações,
quando os prejuízos funcionais são significa-
tivos e permanentes, pode haver enquadra-
mento como deficiência, conforme os crité-
rios estabelecidos pela Convenção Internaci-
onal sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência, incorporada ao ordenamento jurídi-
co brasileiro com status constitucional, e
pela Lei Brasileira de Inclusão.

Vale ressaltar que existe um projeto de Lei
que está sendo estudado, discutido e anali-
sado para que tal transtorno entre no direi-
to das pessoas com deficiência, devido ao
grau de dificuldade que crianças enfrentam
em seu dia a dia.

No campo educacional, independentemente
da classificação jurídica, estudantes com
TDAH possuem direito às adaptações peda-
gógicas necessárias para garantir igualdade
de oportunidades de aprendizagem. Essas
adaptações incluem organização do ambien-
te escolar, flexibilização de estratégias avali-
ativas, apoio especializado e utilização de
metodologias ativas.

Segundo Barkley (2022), o TDAH caracteriza-
se por dificuldades persistentes relaciona-
das ao controle inibitório, atenção e funções
executivas, interferindo significativamente
no desempenho acadêmico quando não
existem intervenções adequadas.

Para o autor, "o TDAH é um transtorno do

desenvolvimento da autorregulação", exigin-
do intervenções que ultrapassem o simples
controle disciplinar.

Com relação às Altas
Habilidades/Superdotação, a Política Nacio-
nal de Educação Especial reconhece esse pú-
blico como integrante da Educação Especial,
assegurando Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE). Diferentemente do TEA,
entretanto, estudantes com Altas Habilida-
des não são considerados pessoas com defi-
ciência perante a legislação brasileira. O
atendimento diferenciado ocorre em razão
de suas necessidades educacionais específi-
cas, relacionadas ao elevado potencial inte-
lectual, artístico, psicomotor, acadêmico ou
de liderança.

Segundo Renzulli (2014), a superdotação re-
sulta da interação entre habilidade acima da
média, criatividade e elevado comprometi-
mento com a tarefa, características que ne-
cessitam de enriquecimento curricular para
pleno desenvolvimento. O autor destaca
que "o potencial somente se transforma em
desempenho quando encontra oportunida-
des adequadas".

Na realidade escolar, observa-se também a
dupla excepcionalidade, situação em que o
estudante apresenta simultaneamente TEA
ou TDAH e Altas Habilidades/Superdotação.
Nesses casos, torna-se indispensável uma
avaliação multidisciplinar e um planejamen-
to pedagógico individualizado, considerando
tanto as potencialidades quanto as necessi-
dades específicas do estudante.

Sendo assim, a atuação dos profissionais da
educação deve fundamentar-se nos princí-
pios da equidade, da acessibilidade e do de-
senho universal para a aprendizagem, pro-
movendo condições efetivas para o desen-
volvimento integral dos estudantes.

Compreende-se que a inclusão educacional
constitui um direito fundamental assegura-
do pela legislação brasileira e pelos tratados
internacionais de direitos humanos. No caso
do Transtorno do Espectro Autista, a legisla-
ção estabelece expressamente que a pessoa
é considerada pessoa com deficiência para
todos os efeitos legais. Já o TDAH pode, em
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situações específicas de impedimentos de
longo prazo associados a barreiras, enqua-
drar-se no conceito jurídico de deficiência
previsto na Lei Brasileira de Inclusão, embo-
ra isso não ocorra automaticamente. As Al-
tas Habilidades/Superdotação, por sua vez,
integram o público da Educação Especial,
mas não configuram deficiência perante a
legislação.

Vale ressaltar que O desenvolvimento inte-
gral da criança depende da atuação conjun-
ta da família, da escola e dos profissionais
que acompanham seu processo de aprendi-
zagem. No caso de crianças com Transtorno
do Espectro Autista (TEA), Transtorno do Dé-
ficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e
Altas Habilidades/Superdotação, a participa-
ção ativa da família torna-se ainda mais rele-
vante, uma vez que favorece a continuidade
das intervenções realizadas nos ambientes
escolar e terapêutico, fortalecendo o desen-
volvimento cognitivo, emocional, social e
comportamental.

Dessa forma, a efetivação da inclusão de-
pende não apenas do cumprimento das nor-
mas jurídicas, mas também da formação
continuada dos profissionais da educação,
do acompanhamento familiar, da adoção de
práticas pedagógicas inclusivas e do com-
promisso coletivo com a construção de uma
escola democrática, acessível e capaz de va-
lorizar a diversidade humana.

OS MARCOS LEGAIS E A CONCEPÇÃO DE
EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL
A discussão a respeito da inclusão escolar
no contexto brasileiro não pode ser desvin-
culada das conquistas normativas consolida-
das nas últimas décadas. A Constituição Fe-
deral de 1988 estabeleceu, em seu artigo
208, o dever do Estado de garantir o atendi-
mento educacional especializado aos defici-
entes, preferencialmente na rede regular de
ensino. Esse preceito constitucional repre-
sentou um divisor de águas na superação da
tradição segregacionista que imperava no
país até então.

A ratificação desses direitos ganhou densi-
dade pedagógica com a aprovação da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei

nº 9.394/1996), que dedicou o seu Capítulo V
exclusivamente à Educação Especial. Contu-
do, a efetiva virada de paradigma ocorreu
com a promulgação da Política Nacional de
Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (BRASIL, 2008), instrumento
que redefiniu a educação especial não mais
como um sistema paralelo, mas como uma
modalidade transversal a todos os níveis,
etapas e modalidades de ensino.

Conforme acentua Mazzotta (2011), o per-
curso histórico da educação especial no Bra-
sil revela uma transição lenta e complexa da
filantropia e da exclusão para o reconheci-
mento dos direitos fundamentais da pessoa
com deficiência. O autor salienta que a inclu-
são exige o abandono de modelos assisten-
cialistas e a adoção de estratégias que ga-
rantam o acesso, a permanência e a apren-
dizagem efetiva de todos os estudantes no
ensino regular.

Mais recentemente, a Lei Brasileira de Inclu-
são da Pessoa com Deficiência — Estatuto
da Pessoa com Deficiência (Lei nº
13.146/2015) reconfigurou o papel das insti-
tuições de ensino públicas e privadas ao ve-
dar a cobrança de valores adicionais em
mensalidades para a oferta de apoio inclusi-
vo. Em seu artigo 28, a legislação estabelece
expressamente a obrigatoriedade da oferta
de um sistema educacional inclusivo em to-
dos os níveis.

De acordo com o texto da referida lei:

Incumbe ao poder público assegurar, criar,
desenvolver, implementar, incentivar, acom-
panhar e avaliar o sistema educacional in-
clusivo em todos os níveis e modalidades,
bem como o aprendizado ao longo de toda a
vida, a fim de alcançar o máximo desenvolvi-
mento possível de seus talentos e habilida-
des físicas, sensoriais, intelectuais e sociais,
segundo suas características, interesses e
necessidades de aprendizagem. (BRASIL,
2015, p. 5).

Diante do exposto pela legislação, percebe-
se que a norma jurídica busca assegurar que
a escola seja um espaço plural e estruturado
para o desenvolvimento integral. Todavia,
como será discutido a seguir, a existência de
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um aparato legal sólido e avançado não tem
garantido, por si só, a eliminação das barrei-
ras cotidianas enfrentadas pelos alunos no
momento do ingresso escolar.

No ambiente escolar real, vulgo chão da es-
cola, percebe-se que a estruturação que
ocorreu foi um avanço, mas ainda não é o
suficiente para que crianças com deficiência
aprendam e permaneçam em um ambiente
confortável.

Sendo assim, identificamos que apesar de
todos esses avanços legais, os estudantes
com deficiência ainda não são atendidos
como deveriam.

AS DIFICULDADES NO INGRESSO ESCOLAR E
A ESCASSEZ DE SUPORTE INSTITUCIONAL
O ingresso da criança na escola marca o iní-
cio de um novo ciclo de socialização, uma
nova fase no desenvolvimento. Para o públi-
co da educação inclusiva — que abrange es-
tudantes com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação —, esse momento
de transição costuma ser acompanhado de
intensas barreiras pedagógicas, atitudinais e
arquitetônicas. A ausência de suporte estru-
turado faz com que muitos educandos vi-
venciem um processo de desamparo institu-
cional logo nos primeiros anos da vida esco-
lar.

Conforme Severino (2010, p. 122), em um es-
tudo fundamentado, "O pesquisador traba-
lha a partir das contribuições dos autores
dos estudos analíticos constantes dos tex-
tos". Ao analisar o panorama educacional
brasileiro, percebe-se que as escolas regula-
res, em sua maioria, ainda operam sob uma
lógica de padronização do ensino que margi-
naliza aqueles que não correspondem às ex-
pectativas de aprendizagem tradicionais.

A falta de apoio pedagógico especializado
manifesta-se desde a ausência de Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) em
salas de recursos multifuncionais equipadas
até a carência de profissionais de apoio es-
colar. A esse respeito, Mantoan (2015, p.45)
adverte que a simples presença física do alu-
no na sala comum não configura inclusão de
fato.

A inclusão exige que as escolas se adaptem
aos alunos, e não o inverso. Não se trata de
introduzir modificações periféricas na escola
para acolher alguns estudantes considera-
dos "diferentes", mas de transformar a cul-
tura escolar, a gestão, a avaliação e as práti-
cas pedagógicas para que todas as crianças
possam aprender juntas, respeitando-se
seus ritmos e singularidades.

Dessa forma, a falta de suporte inicial gera
um impacto devastador na autoestima e no
desenvolvimento da criança. Sem o acompa-
nhamento adequado, comportamentos atí-
picos ou dificuldades de comunicação e lo-
comoção passam a ser interpretados erro-
neamente como indisciplina ou incapacida-
de de aprendizagem, perpetuando o estig-
ma e a exclusão no interior da própria insti-
tuição.

A inclusão de estudantes com deficiências
mais severas, também precisa ser pensada
no tempo de permanência na escola. Muitas
crianças são sensíveis ao barulho e após 3
horas dentro do ambiente escolar, baru-
lhento, com muitas crianças, acaba sendo
prejudicial, pois muitos ainda não conse-
guem ficar o tempo todo na escola e acabam
entrando em crise.

De acordo com Ferreira (2007), a ausência
de suporte pedagógico adequado e a falta
de formação continuada para os docentes
estão entre os principais obstáculos para a
efetivação da educação inclusiva nas escolas
regulares

Além das limitações materiais e de infraes-
trutura, as barreiras atitudinais — expressas
no preconceito, na superproteção ou no
descaso — constituem um dos maiores obs-
táculos à inclusão plena. Sassaki (2010) argu-
menta que a eliminação de preconceitos es-
truturais é precondição para o sucesso de
qualquer projeto educacional inclusivo. A
falta de sensibilização da comunidade esco-
lar e a ausência de um plano de acolhimento
individualizado tornam o ambiente escolar
hostil, comprometendo a permanência e a
integração social da criança.

FORMAÇÃO DOCENTE E A NECESSIDADE DA
ATUAÇÃO MULTIPROFISSIONAL
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A consolidação da educação inclusiva está
diretamente relacionada à qualidade da for-
mação docente e à existência de uma rede
de apoio multiprofissional capaz de atender
às diferentes demandas apresentadas pelos
estudantes. Embora a legislação brasileira
assegure o direito à educação inclusiva, a
efetivação desse princípio ainda enfrenta
obstáculos decorrentes da insuficiência de
investimentos na formação inicial e continu-
ada dos professores, bem como da limitada
oferta de equipes especializadas para subsi-
diar o trabalho pedagógico.

Nesse contexto, o professor da sala regular
assume papel central no processo de inclu-
são, sendo responsável por desenvolver es-
tratégias pedagógicas que contemplem a di-
versidade presente no ambiente escolar.

Entretanto, esse profissional frequentemen-
te enfrenta desafios relacionados ao eleva-
do número de estudantes por turma, à es-
cassez de recursos didáticos acessíveis, à au-
sência de adaptações curriculares sistemati-
zadas e à limitada oferta de formação espe-
cífica sobre as necessidades educacionais de
estudantes com Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA), Transtorno do Déficit de Atenção
e Hiperatividade (TDAH) e Altas
Habilidades/Superdotação.

Ferreira (2007, p.55) argumenta que a for-
mação inicial dos professores ainda apre-
senta lacunas significativas no que se refere
à Educação Especial na perspectiva inclusi-
va.

Os cursos de licenciatura, em muitos casos,
abordam essa temática de forma predomi-
nantemente teórica, sem promover a articu-
lação entre os conhecimentos científicos e
as situações concretas vivenciadas no cotidi-
ano escolar. Como consequência, muitos do-
centes ingressam na carreira sem o preparo
necessário para identificar as necessidades
específicas dos estudantes e implementar
práticas pedagógicas inclusivas.

Além da formação inicial, a formação conti-
nuada constitui elemento indispensável
para o aprimoramento da prática docente.
As constantes transformações nas políticas
públicas, nos estudos sobre desenvolvimen-

to humano e nas metodologias de ensino
exigem que os profissionais da educação
atualizem continuamente seus conhecimen-
tos, ampliando suas competências para pla-
nejar intervenções pedagógicas fundamen-
tadas nos princípios da equidade, da acessi-
bilidade e da valorização da diversidade.

Sob essa perspectiva, Glat e Pletsch (2011)
destacam a relevância do ensino colaborati-
vo, também denominado coensino, como
estratégia capaz de fortalecer o processo de
inclusão escolar. Esse modelo propõe a atu-
ação integrada entre o professor da classe
comum e o professor especializado em Edu-
cação Especial.

Pois possibilita o planejamento conjunto das
atividades, a flexibilização curricular, o
acompanhamento das necessidades indivi-
duais dos estudantes e a construção com-
partilhada de estratégias pedagógicas.

O trabalho colaborativo favorece a troca de
conhecimentos entre os profissionais e re-
duz o isolamento frequentemente vivencia-
do pelo professor da sala regular diante das
demandas da inclusão.

Entretanto, a promoção de uma educação
inclusiva de qualidade não depende exclusi-
vamente da atuação docente. O desenvolvi-
mento integral de estudantes com TEA,
TDAH e Altas Habilidades/Superdotação de-
manda uma abordagem interdisciplinar, en-
volvendo diferentes áreas do conhecimento.

Nesse sentido, a atuação de psicólogos, fo-
noaudiólogos, terapeutas ocupacionais, psi-
copedagogos, assistentes sociais e demais
profissionais da saúde e da assistência social
amplia as possibilidades de intervenção,
permitindo uma compreensão mais abran-
gente das necessidades apresentadas por
cada estudante.

A articulação entre escola, família e equipe
multiprofissional favorece a elaboração de
estratégias educacionais individualizadas,
possibilitando intervenções precoces, acom-
panhamento sistemático do desenvolvimen-
to infantil e fortalecimento das habilidades
cognitivas, sociais, emocionais e comunicati-
vas. Essa atuação integrada também contri-
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bui para reduzir barreiras à aprendizagem,
promover maior autonomia dos estudantes
e oferecer suporte técnico aos professores,
que passam a compartilhar responsabilida-
des com outros profissionais especializados.

Além disso, a participação ativa da família
representa um elemento essencial nesse
processo, uma vez que possibilita a continui-
dade das estratégias desenvolvidas no ambi-
ente escolar e terapêutico. A comunicação
permanente entre os diferentes profissio-
nais e os responsáveis pela criança favorece
a tomada de decisões fundamentadas em
evidências, garantindo maior efetividade às
ações pedagógicas e aos planos de interven-
ção.

Verifica-se que a efetivação da educação in-
clusiva exige investimentos permanentes
em políticas públicas voltadas à formação
continuada dos professores, à valorização
profissional, à melhoria das condições de
trabalho e à ampliação das equipes multi-
profissionais nas redes de ensino.

Dessa forma, somente por meio da integra-
ção entre educação, saúde, assistência soci-
al e família será possível construir ambien-
tes escolares verdadeiramente inclusivos,
capazes de assegurar não apenas o acesso à
escola, mas também a permanência, a parti-
cipação e o desenvolvimento pleno de estu-
dantes com necessidades educacionais es-
pecíficas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise desenvolvida ao longo deste estu-
do evidencia que a efetivação da educação
inclusiva ultrapassa o simples cumprimento
das determinações legais, exigindo o com-
prometimento conjunto do poder público,
das instituições de ensino, dos profissionais
da educação e das famílias.

Embora o ordenamento jurídico brasileiro
apresente importantes avanços na garantia
dos direitos das pessoas com deficiência, es-
pecialmente por meio da Constituição Fede-
ral de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, da Lei nº 12.764/2012
(Lei Berenice Piana) e da Lei Brasileira de In-
clusão (Lei nº 13.146/2015), observa-se que
ainda existem desafios significativos para

que esses direitos sejam plenamente con-
cretizados no cotidiano escolar.

No que se refere aos estudantes com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), Transtorno
do Déficit de Atenção e Hiperatividade
(TDAH) e Altas Habilidades/Superdotação,
torna-se evidente a necessidade de práticas
pedagógicas que reconheçam suas singulari-
dades e potencialidades. A inclusão não
deve restringir-se ao acesso à escola regular,
mas compreender a permanência, a partici-
pação ativa e a aprendizagem significativa,
assegurando condições para que cada estu-
dante desenvolva plenamente suas capaci-
dades cognitivas, sociais, emocionais e afeti-
vas.

Outro aspecto evidenciado refere-se ao pa-
pel essencial desempenhado pela família no
processo de desenvolvimento infantil. A par-
ticipação dos pais ou responsáveis constitui
um fator determinante para o sucesso das
intervenções pedagógicas e terapêuticas, fa-
vorecendo a continuidade das estratégias
adotadas pelos profissionais da educação e
da saúde.

A comunicação permanente entre família e
escola possibilita a identificação precoce das
necessidades educacionais, o acompanha-
mento da evolução do estudante e a cons-
trução de ações pedagógicas mais adequa-
das às suas especificidades.

Nesse contexto, destaca-se também a im-
portância das políticas públicas que assegu-
ram condições para que pais e responsáveis
acompanhem de forma efetiva o desenvolvi-
mento de seus filhos. No âmbito do serviço
público federal, a legislação prevê mecanis-
mos que possibilitam a flexibilização da jor-
nada de trabalho em situações envolvendo
dependentes com deficiência, permitindo
maior participação da família no acompa-
nhamento terapêutico, educacional e social
da criança.

Essas medidas representam importantes
instrumentos de proteção social, pois reco-
nhecem que o cuidado familiar constitui ele-
mento indispensável para o desenvolvimen-
to integral da criança e para a efetivação do
princípio da dignidade da pessoa humana.
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Além disso, verifica-se que a formação conti-
nuada dos professores e das equipes gesto-
ras permanece como um dos principais de-
safios da educação inclusiva. O conhecimen-
to sobre as características do TEA, do TDAH
e das Altas Habilidades/Superdotação possi-
bilita o planejamento de estratégias pedagó-
gicas diversificadas, avaliações flexíveis, re-
cursos de acessibilidade e práticas funda-
mentadas no respeito às diferenças, contri-
buindo para a construção de ambientes es-
colares mais acolhedores e equitativos.

Por fim, conclui-se que a inclusão educacio-
nal somente se concretiza quando os direi-
tos assegurados pela legislação se transfor-
mam em ações efetivas no cotidiano das es-
colas. A construção de uma educação verda-
deiramente inclusiva requer investimentos
em formação profissional, fortalecimento
das redes intersetoriais de apoio, ampliação
do diálogo entre escola e família e imple-
mentação de políticas públicas capazes de
eliminar barreiras físicas, pedagógicas, co-
municacionais e atitudinais.

Dessa forma, será possível garantir que es-
tudantes com TEA, TDAH e Altas
Habilidades/Superdotação tenham assegu-
rado não apenas o direito de frequentar a
escola, mas também o direito de aprender,
participar, desenvolver suas potencialidades
e exercer plenamente sua cidadania em
uma sociedade que reconheça e valorize a
diversidade humana.
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